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EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROGRESSÃO 
DE REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público contra decisão monocrática que 
concedeu habeas corpus para restabelecer decisão de primeira instância, a qual 
deferiu a progressão de regime ao paciente, sem a exigência de exame criminológico.
2. O Tribunal de Justiça de São Paulo havia determinado a regressão do paciente ao 
regime fechado e a realização de exame criminológico, considerando a prática de falta 
grave em 2021 e a condenação por múltiplos furtos.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a exigência de exame criminológico 
para progressão de regime, baseada em fatores como a gravidade abstrata dos crimes 
e a longa pena a cumprir, é válida.
4. Outra questão é se a prática de falta grave, já reabilitada, pode ser utilizada para 
negar a progressão de regime.

III. Razões de decidir
5. A jurisprudência do STJ estabelece que a exigência de exame criminológico deve ser 
fundamentada em elementos concretos do caso, não sendo suficiente a gravidade 
abstrata dos crimes ou a longa pena a cumprir.
6. A prática de única falta grave, já reabilitada, não é suficiente para elidir o bom 
comportamento carcerário, conforme entendimento consolidado do STJ.
7. A decisão do Tribunal de origem carece de fundamentação idônea, pois se baseou 
em fatores alheios ao comportamento do apenado durante a execução da pena.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A exigência de exame criminológico para progressão de 
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regime deve ser fundamentada em elementos concretos do caso. 2. A prática de única 
falta grave, já reabilitada, não impede a progressão de regime com base no bom 
comportamento carcerário."
 
Dispositivos relevantes citados: LEP, art. 112; CF/1988, art. 5º, XL. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmula 439; STF, Súmula Vinculante 26; STJ, 
AgRg no HC 687.382/SP, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
7/12/2021; STJ, AgRg no HC 553.355/SP, Rel. Min. Leopoldo de Arruda Raposo, 
Quinta Turma, julgado em 10/3/2020.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod 
Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

 
           Brasília, 07 de março de 2025.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROGRESSÃO 
DE REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público contra decisão monocrática que 
concedeu habeas corpus para restabelecer decisão de primeira instância, a qual 
deferiu a progressão de regime ao paciente, sem a exigência de exame criminológico.

2. O Tribunal de Justiça de São Paulo havia determinado a regressão do paciente ao 
regime fechado e a realização de exame criminológico, considerando a prática de falta 
grave em 2021 e a condenação por múltiplos furtos.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a exigência de exame criminológico 
para progressão de regime, baseada em fatores como a gravidade abstrata dos crimes 
e a longa pena a cumprir, é válida.

4. Outra questão é se a prática de falta grave, já reabilitada, pode ser utilizada para 
negar a progressão de regime.

III. Razões de decidir

5. A jurisprudência do STJ estabelece que a exigência de exame criminológico deve ser 
fundamentada em elementos concretos do caso, não sendo suficiente a gravidade 
abstrata dos crimes ou a longa pena a cumprir.

Documento eletrônico VDA45800600 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 24/02/2025 14:10:16
Código de Controle do Documento: 9671a5b0-c304-4f91-a207-c3a63b975ae7



6. A prática de única falta grave, já reabilitada, não é suficiente para elidir o bom 
comportamento carcerário, conforme entendimento consolidado do STJ.

7. A decisão do Tribunal de origem carece de fundamentação idônea, pois se baseou 
em fatores alheios ao comportamento do apenado durante a execução da pena.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A exigência de exame criminológico para progressão de 
regime deve ser fundamentada em elementos concretos do caso. 2. A prática de única 
falta grave, já reabilitada, não impede a progressão de regime com base no bom 
comportamento carcerário."

 
Dispositivos relevantes citados: LEP, art. 112; CF/1988, art. 5º, XL. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmula 439; STF, Súmula Vinculante 26; STJ, 
AgRg no HC 687.382/SP, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
7/12/2021; STJ, AgRg no HC 553.355/SP, Rel. Min. Leopoldo de Arruda Raposo, 
Quinta Turma, julgado em 10/3/2020.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental em habeas corpus interposto pelo MINISTÉRIO 

PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO  – MPSP contra decisão monocrática que 

concedeu, de ofício, ordem de habeas corpus em favor de LUCIVALDO ANTONIO 

PEREIRA CAMARINHA JUNIOR, para  afastar a decisão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

DE SÃO PAULO – TJSP proferida no Agravo em Execução Penal n. 0009116-

82.2024.8.26.0521 e, consequentemente, restabelecer a decisão de primeira instância 

que deferira o direito de progressão do paciente ao regime semiaberto.

A decisão ora recorrida foi assim relatada (fl. 86):   
 

"Extrai-se dos autos que o Juízo da Execução 
deferiu a progressão de pena do paciente ao regime 
semiaberto, com efeitos retroativos a 14/9/2024, 
independentemente de realização de exame criminológico 
(fls. 47/49).

Irresignado, o Ministério Público interpôs agravo 
objetivando que o paciente retornasse ao regime fechado e 
fosse submetido a exame criminológico.

O Tribunal de origem deu provimento ao agravo 
ministerial para que o paciente retorne ao regime fechado e 
seja submetido a exame criminológico, conforme o acórdão 
de e-STJ fls. 6/13.

No presente writ, a Defensoria Pública sustenta que 
a fundamentação adotada pelo Tribunal de Justiça é 
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inidônea, porquanto considerou fatos muito antigos.
Afirma que o paciente implementou os requisitos 

para a progressão ao regime semiaberto. Enfatiza que o 
sentenciado vinha cumprindo regularmente a condição de 
comparecimento trimestral em juízo e não cometeu 
qualquer fato desabonador.

Requer, em liminar e no mérito, a cassação do 
acórdão impugnado e o reestabelecimento da decisão que 
deferiu a progressão de regime."

 

O agravante, em síntese, sustenta que o exame criminológico é mera imposição 
procedimental, não se tratando de norma material mais gravosa a atrair a proibição de 
irretroatividade (art. 5º, XL, da Constituição Federal – CF).     

Diante disso, busca a reconsideração da decisão singular ou o julgamento do 
recurso pelo órgão colegiado.   

VOTO

 
O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os 

argumentos apresentados pelo agravante, devendo a decisão ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

O art. 112 da Lei de Execuções Penais – LEP, em sua redação original, previa a 

possibilidade de realização de exame criminológico para fins de progressão de regime, 

e nada dispunha acerca da exigência de comprovação de bom comportamento 

carcerário.

A Lei n. 10.792/2003 alterou o art. 112 da LEP, tendo inserido a condição de 

bom comportamento carcerário para progressão de regime e, em contrapartida, retirou 

a menção à feitura de exame criminológico.

Neste contexto normativo, foi editada a Súmula n. 439 do STJ ("Admite-se o 

exame criminológico pelas peculiaridades do caso, desde que em decisão motivada"), 

a qual esclareceu que a falta de previsão legal não era empecilho absoluto para que o 

Juiz da execução determinasse o exame criminológico como critério para avaliar a 

pretensão de progressão de regime.

No mesmo cenário, o STF editou a Súmula Vinculante n. 26, cujo verbete, 

embora direcionado à progressão de regime nos casos de crimes hediondos e 

equiparados, abarcou a possibilidade de exigência de exame criminológico. Neste 

sentido (destaquei):
O Supremo Tribunal Federal, por jurisprudência 

pacífica, admite que pode ser exigido 
fundamentadamente o exame criminológico pelo juiz 
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para avaliar pedido de progressão de pena. Trata-se de 
entendimento que refletiu na Súmula Vinculante 26.

 (HC 104.011, rel. min. Marco Aurélio, red. p/ o ac. 
min. Rosa Weber, 1ª T, j. 14-2-2012, DJE 59 de 22-3-
2012.)

 
Na hipótese, verifica-se que a decisão do Tribunal a 

quo, ao determinar a realização do exame criminológico, é 
baseada em dados objetivos e no histórico prisional do 
paciente, visto que considerado o atestado de bom 
comportamento. Assim, observo que o magistrado da 
origem não descumpriu o disposto na Súmula Vinculante 
26. É fato que, apesar do silêncio da Lei 10.792/2003 a 
respeito do exame criminológico, o Juiz, sempre que 
entender necessário, poderá determiná-lo, desde que 
fundamentadamente, e as conclusões advindas 
poderão subsidiar a decisão de deferimento ou 
indeferimento da progressão de regime pleiteada. Tal 
motivação deve se embasar em elementos concretos do 
caso em análise, o que vejo que ocorreu no presente caso.

(HC 163.219, rel. min. Gilmar Mendes, dec. 
monocrática, j. 4-10-2018, DJE 214 de 8-10-2018.)

 
 

Sobrevieram novas alterações ao art. 112 da LEP, desta feita promovidas pela 

Lei n. 13.964/2019, notadamente nos prazos mínimos de cumprimento de pena, 

entretanto, o requisito subjetivo para progressão de regime permaneceu o mesmo, qual 

seja, boa conduta carcerária.

Recentemente, o art. 112 da LEP recebeu novo ajuste legislativo quanto aos 

requisitos subjetivos para progressão de regime, tendo a Lei n. 11.843/2024 mantido a 

exigência de boa conduta carcerária, e acrescentado a obrigatoriedade de realização 

de exame criminológico, em todos os casos.

Esta Corte tem ressalvado que a obrigatoriedade de exame criminológico 

somente se aplica aos crimes cometidos após o início da vigência da Lei n. 

11.843/2024.

Seguem julgados com esse jaez:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. 
EXIGÊNCIA DE EXAME CRIMINOLÓGICO. ART. 112, § 
1º, DA LEP, NA REDAÇÃO DADA PELA LEI N. 
14.843/2024. NORMA MAIS GRAVOSA. 
IMPOSSIBILIDADE DE SUA APLICAÇÃO À EXECUÇÃO 
EM CURSO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 439/STJ. 
DECISÃO JUDICIAL QUE DETERMINA A REALIZAÇÃO 
DA PERÍCIA PAUTADA NA GRAVIDADE ABSTRATA DO 
DELITO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL VERIFICADO. 
ORDEM CONCEDIDA. RECURSO DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DESPROVIDO.
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1. Em outras alterações efetuadas na Lei de 
Execuções Penais, as Cortes Superiores firmaram 
entendimento no sentido de que as novas disposições 
deveriam ser aplicadas aos delitos praticados após a sua 
vigência, por inaugurarem situação mais gravosa aos 
apenados.

2. Ressalta-se que, no âmbito do Supremo Tribunal 
Federal, ao analisar as modificações trazidas pela Lei n. 
14.843/2024 no direito às saídas temporárias, o Ministro 
André Mendonça, relator do HC n. 240.770/MG, entendeu 
que se trata de novatio legis in pejus, incidente, 
portanto, aos crimes cometidos após o início de sua 
vigência.

3. Cabe estender esse raciocínio à nova redação 
do art. 112, § 1º, da LEP, que passou a exigir 
examecriminológico para progressão de regime, de 
modo que deve ser mantido o entendimento firmado na 
Súmula n. 439/STJ, segundo o qual "admite-se o exame 
criminológico pelas peculiaridades do caso, desde que 
em decisão motivada."

4. Em se tratando de hipótese na qual foi exigido o 
exame criminológico mediante decisão fundada 
exclusivamente na gravidade abstrata do delito, sem 
análise dos elementos concretos da execução da pena, 
verifica-se constrangimento ilegal apto a ensejar a 
concessão da ordem, de ofício. 5. Agravo regimental 
desprovido.

(AgRg no HC n. 929.034/SP, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 30/9/2024, D Je de 
4/10/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO 
NÃO JUSTIFICADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. Com a Lei n. 10.792/2023, o exame 
criminológico deixou de ser obrigatório para fins de 
progressão de regime, mas não foi proibido pelo 
legislador e subsistiu a possibilidade de sua 
determinação, desde que de forma fundamentada. 
Nesse sentido foram editadas a Súmula Vinculante n. 
26 e a Súmula n. 439 do STJ.

2. Após a Lei n. 14.843/2024, aplicável aos 
crimes praticados durante a sua vigência, o art. 112, § 
1°, da LEP passou a dispor: "Em todos os casos, o 
apenado somente terá direito à progressão de regime se 
ostentar boa conduta carcerária, comprovada pelo diretor 
do estabelecimento, e pelos resultados do exame 
criminológico, respeitadas as normas que vedam a 
progressão".

3. Com base nessas premissas, deve ser mantida a 
concessão do habeas corpus, pois o Tribunal de Justiça 
determinou o estudo de periculosidade utilizando-se de 
fundamentação inidônea, não relacionada ao período de 
resgate da pena, relativa à própria prática dos delitos e à 
falta grave que ocorreu há mais de uma década. Perpetuar 
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durante toda a execução comportamentos negativos muito 
antigos desconsideraria tanto os princípios da 
razoabilidade e da ressocialização da pena quanto o direito 
ao esquecimento.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 913.379/SP, relator Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 2/9/2024, 
DJe de 4/9/2024.)

 
Feito este breve resgate da evolução legislativa e jurisprudencial, conclui-se que 

o verbete da Súmula n. 439 do STJ não está superado, pelo contrário, agora a Súmula 

deve ser interpretada no sentido de que, nos casos de condenações por 

crimes praticados antes do advento da Lei n. 11.843/2024, a determinação de 

realização de exame criminológico, como condição para progressão de regime, deve 

ser concretamente justificada.

Assim, embora a jurisprudência desta Corte venha entendendo que as 

inovações legislativas trazidas pela Lei n. 14.843/24, em especial as relacionadas à 

obrigatoriedade de realização de exame criminológico para fins de progressão de 

regime, não devam ser aplicadas retroativamente (decisões monocráticas nesse 

sentido: HC n. 948.542, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 1°/10/2024, no 

HC n. 948.950, Ministra Daniela Teixeira, DJe de 1°/10/2024 e no HC n. 949.127, 

Ministro Ribeiro Dantas, DJe de 3/10/202), não impede que seja determinada a referida 

perícia para delitos praticados anteriormente, desde que devidamente fundamentada.

O paciente cumpre pena de 11 anos, 5 meses e 3 dias pela prática de vários 

crimes de furto, tendo sido reconhecido, em 1º grau, o direito à progressão para o 

regime semiaberto, diante do cumprimento do requisito temporal e bom comportamento 

carcerário.

Ao rever esta decisão, o TJSP regrediu o paciente para o regime fechado e 

determinou a realização de exame criminológico, por compreender não atendido o 

requisito subjetivo, haja vista que praticara falta grave em 06/2021 (não retorno de 

saída temporária), sendo reabilitado somente em 24/7/2022, além de que fora 

condenado por múltiplos furtos, e sua pena somente se extinguirá em 2030.

Transcrevem-se trechos do voto condutor (fls. 8/13):
 
"O recurso ministerial comporta provimento, a fim de 

cassar a progressão e determinar a submissão do 
reeducando a exame criminológico.

Verifica-se dos autos que o sentenciado, cumpre 
penas por 08 furtos, sendo 05 simples e 03 qualificados, 
com penas 11 anos, 09 meses e 15 dias de reclusão, além 
de constar a prática de falta grave em junho de 2021, 
quando não retornou da saída temporária, sendo 
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reabilitado somente em 24/07/2022, com término de 
penas previsto para 24/02/2030.

No caso ora examinado, vislumbra-se que, de fato, 
o reeducando preencheu o requisito objetivo exigido para a 
concessão da benesse.

Entretanto, para a concessão do benefício em 
questão, não se contenta o legislador com o atendimento 
do lapso temporal, exigindo-se que detenha o sentenciado 
também, mérito, a evidenciar que esteja efetivamente 
preparado para retornar ao convívio social.

(...)
Portanto, no caso específico dos autos, é 

insuficiente o Atestado Comprobatório de Comportamento 
Carcerário, emitido pela Secretaria da 
Administração Penitenciária, para dar a devida certeza do 
acerto da decisão, sendo de rigor a sua reforma, 
determinando-se a realização do competente exame 
criminológico, inclusive com avaliação psiquiátrica, para se 
aferir se o condenado tem direito à benesse e se, 
principalmente, não voltará a delinquir ao obter uma menor 
vigilância do Estado, já que em sede de execução penal 
vige o princípio do 'in dubio pro societate.'”

 
Esta Corte Superior tem se posicionado pela inidoneidade de fatores alheios ao 

comportamento do apenado durante a execução da pena – tais como gravidade 

abstrata dos crimes praticados e longa pena restante –, para condicionar, sob a ótica 

do requisito subjetivo, a progressão de regime à realização do exame criminológico, 

conforme se extrai dos julgados a seguir (destaquei):
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

EXECUÇÃO PENAL. EXAME CRIMINOLÓGICO. 
EXIGÊNCIA NÃO FUNDAMENTADA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Admite-se o exame criminológico pelas 
peculiaridades do caso, desde que em decisão motivada 
(Súmula n. 439 do STJ).

2. A teor da jurisprudência pacífica desta Corte, 
a longa pena a cumprir e a gravidade dos crimes 
praticados pelo sentenciado, por si sós, não justificam 
a determinação do estudo de periculosidade, pois são 
fatores não relacionados ao período de cumprimento 
da pena.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 687.382/SP, relator Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 7/12/2021, 
D Je de 14/12/2021.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

DETERMINAÇÃO DA CORTE DE ORIGEM NO SENTIDO 
DE QUE O EXECUTADO SEJA SUBMETIDO A EXAME 
CRIMINOLÓGICO. GRAVIDADE ABSTRATA DOS 
DELITOS PRATICADOS. LONGA PENA A CUMPRIR. 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. ERRO MATERIAL. 
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CORREÇÃO DE OFÍCIO. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Nos termos do enunciado 439 da Súmula desta 

Corte, in verbis: Admite-se o exame criminológico pelas 
peculiaridades do caso, desde que em decisão motivada.

2. [...] o eg. Tribunal a quo cassou a r. decisão que 
deferiu a progressão de regime ao paciente e determinou a 
realização de exame criminológico, com fundamento, 
apenas, na gravidade abstrata dos crimes praticados e na 
longa pena a cumprir, não apontando elementos 
concretos ocorridos durante a execução da pena, 
aptos a impedir o benefício. [...] (AgRg no HC n. 
553.355/SP, Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA 
RAPOSO (Desembargador Convocado do TJ/PE), Quinta 
urma, julgado em 10/3/2020, D Je 18/3/2020).

3. No caso, o Tribunal não apontou elementos 
concretos, referentes ao cumprimento da pena, para 
justificar a realização do exame criminológico, tendo 
mencionado apenas a gravidade dos delitos praticados 
e a longevidade da pena, ressaltando, inclusive, que um 
dos delitos é equiparado a hediondo, com apreensão de 
expressiva de quantidade de droga nas imediações de 
ginásio de esporte, incorrendo, assim, em bis in idem, já 
que julgar o crime pela forma e pelas circunstâncias em 
que fora executado é tarefa atribuída ao magistrado 
sentenciante, e não mais ao juiz da execução penal.

4. Constatado erro material, de rigor sua correção 
de ofício. Assim, onde se lê (e-STJ, fl. 79): ''Ante o exposto, 
não conheço do presente habeas corpus. No entanto, 
concedo a ordem de ofício, a fim de cassar o acórdão 
coator e determinar, em consequência, o restabelecimento 
da decisão proferida pelo Juízo das Execuções Criminais.'' 
Leia-se: ''Ante o exposto, não conheço do presente habeas 
corpus. No entanto, concedo a ordem de ofício, a fim de 
cassar o acórdão coator e determinar, em consequência, 
que o Juiz da execução aprecie imediatamente o pedido de 
progressão de regime (requisito subjetivo) com base em 
fatores concretos da execução penal, dispensando o 
exame criminológico.''

5. Agravo regimental não provido, com correção, 
todavia, do erro material contido no dispositivo da decisão 
agravada, conforme acima explicitado.

(AgRg no HC n. 702.817/SP, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
16/11/2021, D Je de 19/11/2021.)

 
Ademais, ocorrência de uma falta grave, já reabilitada, não se presta a elidir o 

bom comportamento carcerário.

Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

EXECUÇÃO PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL. 
NECESSIDADE DE SUBMISSÃO A EXAME 
CRIMINOLÓGICO. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. 
FALTA GRAVE ANTIGA E REABILITADA. EXAME 
CRIMINOLÓGICO FAVORÁVEL. EXIGÊNCIA DE EXAME 
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COMPLEMENTAR PSIQUIÁTRICO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. É firme a jurisprudência desta Corte de que a 
análise desfavorável do mérito do condenado deve ser feita 
com base nas peculiaridades do caso concreto e levando 
em consideração fatos recentes ocorridos durante a 
execução penal.

2. No caso dos autos, a Corte de origem determinou 
a submissão do ora agravado a exame psiquiátrico 
complementar ao criminológico sem a indicação de 
argumento idôneo, visto que se limitou a salientar 
a gravidade em abstrato dos delitos praticados pelos 
quais foi condenado e faltas graves antigas (a última 
praticada em 2020 e devidamente reabilitada), o que 
consubstancia o alegado constrangimento ilegal, 
conforme o entendimento desta Corte. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 871.572/SP, relator Ministro 

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
13/5/2024, DJe de 16/5/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

EXECUÇÃO PENAL. DECISÃO UNIPESSOAL DO 
RELATOR. PREVISÃO REGIMENTAL E SUMULADA. 
JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA PELAS CORTES 
SUPERIORES. LIVRAMENTO CONDICIONAL. 
REQUISITO OBJETIVO ALCANÇADO. FALTA GRAVE 
REABILITADA. CONCESSÃO. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

[...]
4. A gravidade abstrata dos crimes praticados pelo 

apenado e a longa pena a cumprir foram os únicos 
fundamentos para afastar o benefício de livramento 
condicional. Outra sorte não socorre o fundamento atrelado 
ao histórico disciplinar, porquanto não consta a prática 
de falta grave recente e a última foi reabilitada em 
21/2/2019, de modo que não macula, per si, o 
preenchimento do requisito de ordem subjetiva. 
Ademais, conforme destacado pela instância de origem, o 
resultado do exame criminológico foi favorável ao 
paciente. 

5. Não foi mencionada circunstância pessoal 
negativa do apenado ou comportamento desabonador 
durante a execução da pena, a justificar alguma dúvida 
quanto ao requisito subjetivo do livramento condicional. 
Dessa forma, a benesse foi indeferida sem a devida 
fundamentação concreta, a impor ao paciente patente 
constrangimento ilegal.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 872.252/SP, relator Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 15/4/2024, 
D Je de 18/4/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME 
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PRISIONAL. NECESSIDADE DE SUBMISSÃO A EXAME 
CRIMINOLÓGICO. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. 
FALTA GRAVE ANTIGA E REABILITADA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. De acordo com a Súmula n. 439/STJ, "admite-se 
o exame criminológico pelas peculiaridades do caso, desde 
que em decisão motivada".

2. No caso dos autos, a Corte de origem 
determinou a submissão do ora agravado ao exame 
criminológico sem a indicação de argumento idôneo, 
na medida em que se limitou a salientar falta grave 
cometida em 2019 e devidamente reabilitada e 
gravidade abstrata dos crimes pelos quais foi 
condenado, o que consubstancia o alegado 
constrangimento ilegal, conforme o entendimento 
desta Corte. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 783.284/SP, relator Ministro 

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
17/4/2023, DJe de 19/4/2023.)

 

Desse modo, verifica-se a inidoneidade do fundamento utilizado pelo Tribunal de 
origem para condicionar a análise do pedido de progressão de regime à prévia 
realização de exame criminológico. 

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do recurso.   
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 961.689 / SP
Número Registro: 2024/0437350-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00043786920198260604 00091168220248260521 43786920198260604 91168220248260521

Sessão Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

DENNIS GERSON CAMARGO RAMOS SALGRETTI - DEFENSOR 
PÚBLICO - SP284780

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : LUCIVALDO ANTONIO PEREIRA CAMARINHA JUNIOR (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - PROGRESSÃO DE 
REGIME

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : LUCIVALDO ANTONIO PEREIRA CAMARINHA JUNIOR (PRESO)
ADVOGADOS: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

DENNIS GERSON CAMARGO RAMOS SALGRETTI - DEFENSOR 
PÚBLICO - SP284780

INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay 
Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay 
Neto. Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

 

Brasília, 05 de março de 2025
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